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CAPÍTULO 28

GASTOS COM SAÚDE DAS FAMÍLIAS BRASILEIRAS: UM RECORTE 
REGIONAL A PARTIR DAS PESQUISAS DE ORÇAMENTOS FAMILIARES 
2002-2003 E 2008-2009

Leila Posenato Garcia*1

Ana Cláudia Sant’Anna**2 
Lúcia Rolim Santana de Freitas***3 

Luís Carlos Garcia de Magalhães****4 

1 INTRODUÇÃO
No Brasil, a saúde foi declarada como direito de todos e dever do Estado na Constituição 
Federal de 1988 (CF/88, Artigo 196). O mesmo documento instituiu o Sistema Único de 
Saúde (SUS), criado para integrar as ações e os serviços públicos de saúde em uma rede regio-
nalizada e hierarquizada, tendo como diretrizes a descentralização, o atendimento integral e a 
participação da comunidade (Brasil, 1988). 

Durante o período de construção do SUS, fatores políticos, institucionais, jurídicos e 
financeiros contribuíram para a consolidação de uma gestão descentralizada e participativa do 
sistema e da política de saúde e para uma maior governabilidade setorial na garantia do direito à saúde  
(Lucchese, 2003; Ugá et al., 2003). Ações implementadas no âmbito do SUS resultaram em 
impactos positivos sobre diversos indicadores de saúde da população brasileira, com destaque para 
a importante redução da taxa de mortalidade infantil e da incidência e mortalidade por diversas 
doenças imunopreveníveis e por HIV/AIDS (Brasil, 2009; Victora et al; 2011b; Barreto et al., 2011). 
A ampliação da oferta e do acesso a serviços de saúde por meio do SUS certamente contribuiu para 
estes resultados. Um estudo, que utilizou dados dos Suplementos Saúde das Pesquisas Nacionais 
por Amostra de Domicílios (PNADs), revelou que, entre 1998 e 2003, houve melhora no acesso 
aos serviços de saúde em todas as regiões brasileiras, com exceção da Norte (Travassos, Oliveira e 
Viacava, 2006). Também merece destaque o fato de que o SUS, por meio de políticas universais, 
como a estratégia Saúde da Família, tem contribuído para o alcance da equidade (Sisson, 2007; 
Facchini e Garcia, 2009), ou seja, tem promovido a redução das diferenças consideradas injustas, 
além de desnecessárias e evitáveis, entre as pessoas ou grupos sociais.  

Apesar dos indiscutíveis avanços na situação de saúde da população, alcançados com a criação 
e implantação do SUS, permaneceram desigualdades regionais importantes, tanto na distribuição 
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da oferta de serviços de saúde e na alocação de recursos humanos quanto no acesso, na utiliza-
ção dos serviços e na qualidade da atenção prestada (Travassos et al., 2000;  Nunes et al., 2001; 
Travassos, Oliveira e Viacava, 2006; Porto, Ugá e Moreira, 2011; Silva et al., 2011). Além disso, 
é importante destacar que a situação social e o local de residência têm forte influência sobre a 
possibilidade de acesso dos brasileiros aos serviços de saúde (Travassos, Oliveira e Viacava, 2006). 
Estas desigualdades são amplamente conhecidas e refletem, sobremaneira, diferenças na situação 
de desenvolvimento social e econômico entre as regiões do Brasil. 

Uma das maneiras pelas quais podem ser estudadas as desigualdades no acesso a serviços 
de saúde é por meio dos gastos das famílias, especialmente no Brasil, onde os gastos privados 
representam uma parcela relevante do gasto total com saúde. Dados do estudo Contas-Satélite 
de Saúde revelam que as despesas com consumo final de bens e serviços de saúde correspon-
deram a 8,5% do produto interno bruto (PIB), em média, de 2007 a 2009. Neste período, as 
famílias responderam por mais da metade das despesas com consumo final de bens e serviços 
de saúde (média de 56,3%). Todavia, o crescimento do gasto do governo foi maior que o das 
famílias, apesar de a participação das despesas com saúde no total das despesas do governo ter 
permanecido relativamente estável, entre 17,5% e 18% (IBGE, 2009). 

Ademais, as despesas com saúde têm um peso importante sobre o orçamento das famílias 
brasileiras. No período coberto pela Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) 2008-2009, 
os gastos com saúde corresponderam a 7,2% do total dos dispêndios, o que representou a 
quarta maior participação nas despesas das famílias, atrás apenas das despesas com habitação 
(35,9%), alimentação (19,8%) e transporte (19,6%) (IBGE, 2010a). 

A composição dos gastos das famílias com saúde reflete a situação do sistema de saúde 
brasileiro, composto por uma rede complexa de prestadores e compradores de serviços, e ca-
racterizado por uma combinação público-privada, cujo financiamento é feito principalmente 
por meio de recursos privados. Apesar de serem distintos, os componentes público e privado do 
sistema estão imbricados, e as pessoas podem utilizar os serviços de natureza pública, privada 
ou suplementar, dependendo de sua capacidade de acesso ou de pagamento (Paim et al., 2011).  
O conhecimento da composição dos gastos das famílias com saúde, sob um recorte regional, 
pode fornecer subsídios para a elaboração de políticas públicas voltadas a este setor. 

O objetivo deste estudo é descrever a composição e a evolução dos gastos com saúde das 
famílias nas cinco macrorregiões e nas áreas urbana e rural do Brasil, no período 2002-2009.

2 MÉTODOS
Este estudo descritivo tem como fonte os microdados das POFs realizadas pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2002-2003 e 2008-2009. A POF apresenta 
informações detalhadas sobre tipos de gastos, quantidade, valor, especialidade de serviços, 
assim como sobre os rendimentos das famílias ou unidades de consumo (Andrade e Lisboa, 
2001). Estas são definidas como morador ou conjunto de moradores que compartilham o 
mesmo estoque de alimentos e/ou conjunto de despesas alimentares. Quando não existem 
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estoques, nem despesas com alimentos, a unidade de consumo é definida perante as despesas 
com moradia (IBGE, 2004). Assim, a POF permite traçar o perfil das condições de vida das 
famílias brasileiras a partir da análise de seus orçamentos domésticos.

A POF agrega o conjunto de informações de seis questionários: domicílios, despesa 
coletiva, caderneta de despesa coletiva, despesa individual, rendimento individual e avaliação 
das condições de vida (Menezes et al., 2006). Os períodos de referência considerados diferem 
conforme o tipo de despesa. O gasto com medicamentos, coletado mediante o questionário 
de despesa individual, considera um período de trinta dias antes da entrevista. Quanto às de-
mais categorias dos gastos com saúde, a coleta de dados se refere ao período de noventa dias 
antes da entrevista (Silveira, Osório e Piola, 2006).

Neste estudo, os gastos com saúde foram abordados como um todo, bem como segun-
do seus principais componentes: planos de saúde (inclusive odontológicos), medicamentos, 
tratamento dentário, consultas médicas e outros (hospitalização, óculos e lentes, serviços de 
cirurgia, tratamento médico e ambulatorial, exames e material de tratamento). Foram consi-
derados apenas os gastos monetários (IBGE, 2010a).

Os agregados geográficos adotados para descrição dos gastos foram as cinco macrorregiões 
brasileiras (Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste), além das áreas urbana e rural e 
o total do Brasil. Para estes agregados, foram calculados as porcentagens de famílias que 
tiveram gastos positivos e não nulos com saúde. Os valores dos gastos mensais, para o total 
das famílias e para aquelas que tiveram gastos positivos, foram descritos por meio de medidas 
de tendência central e dispersão – média, mediana, primeiro quartil (q25) e terceiro quartil 
(q75). A participação do gasto de cada componente em relação à renda total, à despesa total 
e ao gasto total com saúde foi calculada como porcentagem para o total das famílias. Foram 
consideradas a renda e a despesa totais (monetária e não monetária).

Para permitir a comparação dos valores absolutos dos gastos com saúde calculados a 
partir das duas POFs, foi feita correção segundo o Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), do IBGE, obtido do Ipeadata,1  tendo como base a data de referência da POF 
2008-2009, 15 de janeiro de 2009. O IPCA foi selecionado por ser um índice de referência 
para famílias residentes em áreas urbanas, no Sistema Nacional de Índices de Preços ao 
Consumidor (SNIPC), cuja atualização ocorre mediante a POF, bem como por ser um índice 
já utilizado em outros estudos da área (Silveira et al., 2007).

O índice de concentração (IC) foi empregado para analisar a evolução da desigualdade 
na distribuição dos gastos entre as famílias, segundo sua renda.  O IC é uma medida de des-
proporcionalidade ponderada pelo tamanho populacional, que avalia o desequilíbrio entre a 
distribuição do desfecho entre os grupos e a distribuição da população e entre estes mesmos 
grupos. O IC é derivado de uma curva de concentração. Neste caso, que traça a proporção 
acumulada da variável gasto com saúde contra a proporção acumulada das famílias ordenadas  

1. Disponível em: <http://www.ipeadata.gov.br>.
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segundo a renda (Konings et al., 2009; O’Donnell, 2008), o IC foi estimado por meio da 
fórmula proposta por Kakwani, Wagstaff e van Doorslaer (1997). Para o cálculo deste índice, 
foram consideradas todas as famílias da amostra, independentemente de terem registrado 
gastos positivos com saúde no período de referência das POFs.

3 RESULTADOS
A POF 2002-2003 teve amostra composta por 48.568 famílias, enquanto a de 2008-2009 
teve amostra de 56.091 famílias. A descrição dos gastos médios com saúde para o total das fa-
mílias e exclusivamente para aquelas que tiveram gastos com saúde nas duas POFs estudadas 
está apresentada na tabela 1. 

TABELA 1
Média, mediana, primeiro (q25) e terceiro (q75) quartis dos gastos mensais com saúde1 para o total das famílias 
e exclusivamente para aquelas que tiveram gastos com saúde – Brasil e regiões (2002-2003 e 2008-2009)
(Em R$)

  Total das famílias Famílias que tiveram gasto com saúde

 

Média q25 Mediana q75 Média q25 Mediana q75

2002-
2003

2008-
2009

2002-
2003

2008-
2009

2002-
2003

2008-
2009

2002-
2003

2008-
2009

2002-
2003

2008-
2009

2002-
2003

2008-
2009

2002-
2003

2008-
2009

2002-
2003

2008-
2009

Norte 75,82 82,22 2,21 6,12 23,58 29,41 76,40 89,05 97,48 97,71 14,70 15,30 39,36 41,68 102,27 104,20 

Nordeste 81,18 93,15 1,80 7,07 21,43 30,70 72,15 92,30 104,15 107,84 13,59 15,15 36,28 41,16 99,21 110,92 

Sudeste 168,51 198,89 12,48 21,47 62,89 77,46 181,59 218,09 198,97 223,95 30,24 36,32 88,71 99,00 220,16 243,96 

Sul 133,80 170,74 9,57 21,53 48,55 73,63 147,37 191,81 162,39 190,62 27,46 34,15 73,97 90,67 179,83 213,17 

Centro- 
Oeste

127,21 130,73 6,74 9,90 40,36 46,77 125,43 135,14 157,92 155,53 24,01 24,75 62,49 64,45 159,97 164,17 

Rural 58,18 79,19 0,00 6,12 18,14 30,28 60,04 88,51 79,55 94,53 13,81 16,50 34,95 42,20 84,87 105,03 

Urbano 145,24 167,58 8,78 13,91 48,64 54,50 154,40 164,72 174,05 189,74 24,65 28,00 72,26 78,14 189,25 206,26 

Brasil 131,97 153,81 6,71 15,68 41,45 60,62 138,34 181,68  161,18  175,56   22,36   25,25    64,08   70,68 171,09 190,00 

Fonte: Microdados das POFs 2002-2003 e 2008-2009.
Elaboração dos autores.
Nota:  1 Valores dos gastos mensais com saúde expressos em reais (R$), atualizados pelo IPCA, tendo como base janeiro de 2009.

No período estudado, o gasto médio mensal com saúde para o total das famílias brasi-
leiras elevou-se de R$ 131,97 para R$ 153,81, enquanto a mediana apresentou aumento de 
R$ 41,45 para R$ 60,62. O valor deste gasto foi notavelmente superior entre as famílias resi-
dentes em áreas urbanas em comparação com aquelas em áreas rurais, assim como nas regiões 
Sudeste e Sul em comparação com as demais regiões. Quando se considera apenas as famílias 
que tiveram registro de gasto com saúde nas POFs, o valor médio do gasto aumentou de 
R$ 161,18 para R$ 175,56, enquanto a mediana elevou-se de R$ 64,08 para R$ 70,68 (tabela 1). 
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Os valores das medianas são bastante inferiores àqueles das médias, refletindo a 
distribuição assimétrica do gasto, com uma proporção relativamente pequena das famílias 
concentrando uma grande parcela do gasto, conforme é possível observar no gráfico 1, que 
ilustra a proporção de famílias que tiveram gastos com saúde nas POFs estudadas. 

GRÁFICO 1
Famílias que tiveram gastos com saúde no período de referência das POFs – Brasil e regiões  
(2002-2003 e 2008-2009)
(Em %)

78 78 

85 82 81 
83 

73

82 84
86 89 90 

84 
88 

84 
88 

Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste Urbano Rural Brasil

2002-20033 2008-2009

Fonte: Microdados das POFs 2002-2003 e 2008-2009.
Elaboração dos autores.

A proporção de famílias brasileiras que tiveram gastos com saúde durante o período de 
referência da POF foi 82%, em 2002-2003, e 88%, em 2008-2009. Aumentos semelhantes 
foram observados em todas as regiões. Todavia, a elevação foi mais acentuada entre as famílias 
residentes em áreas rurais (de 73% para 84%).

É importante notar que o gasto médio com saúde apresentou variação positiva (+ 16,5% 
para o total das famílias). Entre as famílias que tiveram gasto, também houve variação positiva 
no gasto médio com saúde (+ 8,9%).

Assim, é interessante verificar se houve alteração da parcela da renda familiar comprome-
tida com saúde no período estudado, o que pode ser observado no gráfico 2.
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GRÁFICO 2
Gasto com saúde em relação à renda total das famílias – Brasil e regiões (2002-2003 e 2008-2009)
(Em %)
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2002-2003 2008-2009

Fonte: Microdados das POFs 2002-2003 e 2008-2009. 
Elaboração dos autores.

No período estudado, a parcela da renda das famílias brasileiras comprometida com os 
gastos com saúde apresentou pequena elevação, de 5,3% para 5,9%. Também houve aumen-
to da proporção do gasto com saúde em relação à renda familiar entre famílias residentes nas 
áreas urbana e rural, assim como nas regiões brasileiras, à exceção do Norte e Centro-Oeste.

Por sua vez, a parcela da despesa familiar comprometida com saúde no período estudado 
está ilustrada no gráfico 3.

GRÁFICO 3
Gasto com saúde em relação à despesa total das famílias – Brasil e regiões (2002-2003 e 2008-2009)
(Em %)
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Fonte: Microdados das POFs 2002-2003 e 2008-2009. 
Elaboração dos autores.
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O comportamento do peso dos gastos com saúde em relação à despesa familiar revelou-se  
semelhante àquele em relação à renda. A participação dos gastos com saúde das famílias brasilei-
ras em relação à sua despesa total também apresentou pequeno acréscimo, de 5,4% para 5,9%, 
de 2002 a 2009. Houve aumento em todas as regiões, à exceção do Norte e do Centro-Oeste.

A evolução da concentração dos gastos com saúde pode ser avaliada por meio dos índices 
de concentração, apresentados no gráfico 4. Para o total das famílias brasileiras, o valor do índice 
apresentou redução de 0,183 (IC 95% 0,179; 0,189) para 0,162, (IC 95% 0,156; 0,159) no 
período compreendido entre as POFs estudadas. Esta redução foi estatisticamente significativa, 
uma vez que não houve sobreposição entre os intervalos de confiança. Isto indica que o gasto 
com saúde se tornou menos concentrado entre as famílias no período 2002-2009. Também foi 
observada redução deste índice nas regiões brasileiras, à exceção do Norte e do Centro-Oeste. 

GRÁFICO 4
Índice de concentração do gasto com saúde e intervalo de confiança de 95%, para o total das famílias – 
Brasil e regiões (2002-2003 e 2008-2009)
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Fonte: Microdados das POFs 2002-2003 e 2008-2009. 
Elaboração dos autores

Além do gasto total, é interessante verificar a composição dos gastos com saúde. A tabela 2  
apresenta a proporção de famílias que tiveram gasto com cada componente e os valores mé-
dios destes gastos para este grupo de famílias. 
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TABELA 2
Famílias que tiveram registro de gasto com componentes do gasto com saúde e valor do gasto médio 
mensal segundo componentes para estas famílias – Brasil e regiões (2002-2003 e 2008-2009)

 
Medicamentos Plano de saúde Tratamento odontológico Consulta médica Outros

2002-2003 2008-2009 2002-2003 2008-2009 2002-2003 2008-2009 2002-2003 2008-2009 2002-2003 2008-2009

  % R$ % R$ % R$ % R$ % R$ % R$ % R$ % R$ % R$ % R$

Norte 73,3 52,18 81,1 58,35 12,4 106,75 10,9 141,63 5,3 69,63 2,5 99,77 13,5 46,69 10,2 41,77 25,2 57,10 20,3 63,03 

Nordeste 73,4 53,13 83,6 60,31 13,2 170,04 12,6 182,14 5,0 78,47 3,5 88,17 13,2 34,44 11,3 35,15 21,8 51,79 20,9 61,29 

Sudeste 76,7 81,04 83,7 107,05 32,6 160,81 35,4   198,84 13,1 153,72 5,5 179,86 15,8 49,70 12,2 54,54 26,2 99,08 22,8 97,94 

Sul 75,7 76,11 85,2 104,51 24,1 128,56 26,3   137,98 10,1 129,21 6,6 139,42 22,0 41,60 19,5 40,02 25,5 90,39 26,9 105,87 

Centro-
-Oeste

72,8 75,87 79,6 85,07 19,6 147,66 16,3   177,20 8,1 162,74 3,8 197,64 18,2 39,44 13,7 46,01 22,5 100,92 20,8 98,62 

Urbano 76,3 74,72 83,8 94,15 27,6 156,42 28,4   186,54 10,6 140,78 5,2 156,77 16,9 44,90 13,3 46,35 25,6 88,51 23,2 92,96 

Rural 69,3 49,64 81,3 64,16 5,1 91,65 6,4   121,98 4,5 93,16 2,7 102,38 12,3 35,46 11,9 40,30 19,4 54,68 19,6 59,63 

Brasil 75,2 71,20 83,4 89,60 24,1 154,35 24,9   183,97 9,7 137,41 4,8 151,94 16,2 43,80 13,1 45,49 24,7 84,45 22,6 88,45 

Fonte: Microdados das POFs 2002-2003 e 2008-2009. 
Elaboração dos autores

Aproximadamente três quartos (75,2%) das famílias tiveram registro de gasto com me-
dicamentos no período de referência da POF 2002-2003, esta porcentagem elevou-se para 
83,4% na POF 2008-2009. Entre as famílias da região Centro-Oeste, foram observadas pro-
porções um pouco mais baixas que entre as famílias das demais regiões. Também entre as fa-
mílias residentes em áreas rurais, a proporção daquelas que tiveram gastos com medicamentos 
foi inferior àquela das residentes em áreas urbanas. Todavia, houve redução desta diferença 
entre 2002-2003 e 2008-2009. O valor do gasto médio mensal das famílias brasileiras que 
tiveram gastos com medicamentos apresentou aumento, de R$ 71,20 para R$ 89,60. Entre 
as famílias que registraram gasto com medicamentos, o valor médio mensal foi maior entre 
aquelas da região Sudeste (R$ 107,05 em 2008-2009) e menor entre aquelas da região Norte 
(R$ 58,35 em 2008-2009). O gasto médio mensal das famílias que tiveram gasto com 
medicamentos foi maior nas áreas urbanas (R$ 94,15 em 2008-2009) em relação às rurais 
(R$ 64,16 em 2008-2009). 

Aproximadamente um quarto das famílias brasileiras teve registro de gasto com planos 
de saúde nas duas POFs. Esta proporção foi superior entre as famílias da região Sudeste 
(35,4% em 2008-2009). Nas regiões Norte e Nordeste, esta proporção equivaleu, respectiva-
mente, a 10,9% e 12,6%, em 2008-2009. Nas áreas rurais, esta proporção foi menor (6,4% 
em 2008-2009), em comparação com as áreas urbanas (28,4% em 2008-2009). No período 
2002-2009, houve aumento do gasto médio mensal com planos de saúde entre as famílias 
que registraram este tipo de gasto, de R$ 154,35 para R$ 183,97. Em 2008-2009, o valor mé-
dio mensal do gasto com planos de saúde entre as famílias que registraram este tipo de gasto 
foi maior na região Sudeste (R$ 198,84) e menor na Sul (R$ 137,20). Também foi superior 
nas áreas urbanas (R$ 186,54) em relação às rurais (R$ 121,98).
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A proporção de famílias brasileiras que tiveram registro de gasto com tratamento 
dentário apresentou redução, no período 2002-2009, de 9,7% para 4,8%. Estas reduções 
foram observadas em todas as regiões. Em 2008-2009, o gasto médio mensal com tratamento 
dentário entre as famílias que registraram este tipo de gasto foi de R$ 151,94.

Também foi observada redução na proporção de famílias que tiveram registro de gasto 
com consulta médica, de 16,2% para 13,1%, no período 2002-2009. Em 2008-2009, a 
proporção mais elevada foi observada na região Sul (19,5%) e a mais baixa, na região Norte 
(10,2%). A região Sudeste apresentou valor médio mensal do gasto mais elevado (R$ 54,54) 
em relação às demais regiões.

O gráfico 5 ilustra a composição proporcional do gasto com saúde segundo cada um de 
seus principais componentes. 

GRÁFICO 5
Composição proporcional do gasto com saúde segundo componentes – Brasil e regiões (2002-2003 e 2008-2009)
(Em %)

57,6 

50,4 

54,2 

48,0 

44,9 

36,9 

52,0 

43,1 

51,8 

43,44 

47,1 

39,2 

65,8 

59,4 

48,6 

40,5 

18,7 

17,4 

24,6 

27,7 

35,5 

31,1 

21,2 

23,2 

22,0 

22,78 

31,5 

29,7 

9,8 

8,0 

29,8 

28,1 

3,0 

4,8 

3,4 

4,8 

4,9 

11,9 

5,3 

9,7 

5,7 

10,38 

4,8 

10,3 

3,5 

7,2 

4,7 

10,1 

5,1 

8,3 

4,3 

5,6 

3,4 

4,7 

4,5 

6,9 

4,8 

5,63 

3,7 

5,2 

6,1 

7,5 

3,9 

5,4 

15,5 

19,0 

13,8 

13,9 

11,2 

15,4 

16,6 

17,2 

15,6 

17,84 

12,8 

15,6 

14,8 

18,3 

13,0 

15,8 

0 10 20 30 40 50 60 70 80 90 100

2008-2009

2002-2003

2008-2009

2002-2003

2008-2009

2002-2003

2008-2009

2002-2003

2008-2009

2002-2003

2008-2009

2002-2003

2008-2009

2002-2003

2008-2009

2002-2003

Norte

Nordeste

Sudeste

Sul

Centro-Oeste

Urbano

Rural

Brasil

Medicamentos Plano de saúde Dentista Consulta Outros
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Elaboração dos autores.

Os medicamentos foram o principal componente do gasto com saúde em todas as re-
giões brasileiras, seguidos pelos planos de saúde. É importante destacar o crescimento da 
participação dos gastos com medicamentos em todas as regiões no período estudado. Para a 
totalidade das famílias, a participação dos gastos com medicamentos em relação ao total do 
gasto com saúde elevou-se de 39,2% para 48,6%. Em 2008-2009, o gasto com planos de 
saúde correspondeu a quase um terço (31,3%) do gasto com saúde entre as famílias residen-
tes em áreas urbanas, enquanto entre aquelas residentes em áreas rurais, esta participação foi 
menor, equivalente a 8,0% na POF 2002-2003 e 9,8% na POF 2008-2009. Por seu turno, 
em todas as regiões houve redução da participação dos gastos com tratamento dentário. Esta 
redução foi de 7,2% para 4,7% para o total das famílias brasileiras entre as POFs estudadas. 
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4 DISCUSSÃO
No período 2002-2009, o gasto médio com saúde das famílias brasileiras aumentou, assim 
como a proporção de famílias que registraram este tipo de gasto. Isto também é verdadeiro 
para as famílias residentes em todas as regiões brasileiras, assim como nas áreas urbanas e 
rurais. Todavia, uma análise mais detalhada revelou diferenças regionais importantes. O peso 
dos gastos com saúde sobre a renda e a despesa apresentou um acréscimo muito pequeno para 
o total das famílias brasileiras, assim como para aquelas residentes nas áreas urbanas e rurais 
e nas grandes regiões, exceto Norte e Nordeste. Também foi observada redução da concen-
tração dos gastos com saúde entre as famílias, segundo sua renda, medida por meio do índice 
de concentração. O gasto com medicamentos foi o principal componente do gasto com saú-
de, seguido pelo gasto com planos de saúde. A participação dos gastos com medicamentos 
em relação ao gasto total com saúde aumentou, em todas as regiões, no período estudado.  
A participação do gasto com planos de saúde em relação ao total do gasto com saúde foi mais 
elevada entre as famílias urbanas em comparação com as rurais, enquanto para o gasto com 
medicamentos observou-se o inverso.

É importante ressaltar que os resultados expostos apresentam limitações. Entre elas, des-
tacam-se aquelas inerentes aos estudos realizados a partir de dados secundários e de informa-
ções autorreferidas, assim como as referentes à metodologia das POFs. Assim, existem tanto a 
possibilidade de subestimação do gasto, no caso de sub-registro por parte das famílias, como 
de superestimação, em decorrência de se considerar apenas as famílias que tiveram registro 
de gasto durante o período de referência das POFs (Silveira et al., 2006; Barros e Bertoldi, 
2008). Outra limitação se refere à apresentação dos valores médios do gasto e da porcentagem 
do gasto com saúde em relação à renda, uma vez que é conhecida sua distribuição assimétrica,  
verificada por meio da discrepância entre a média e a mediana revelada nos resultados deste 
estudo. Todavia, as limitações são minimizadas pelo cuidadoso processo de realização das 
POFs, desde o planejamento, passando pela coleta de dados, até a revisão crítica dos resulta-
dos, que confere a estas pesquisas, ricas fontes de dados sobre consumo das famílias brasilei-
ras, um elevado padrão de qualidade (Diniz et al., 2007; IBGE, 2010a).

Neste estudo, ficou evidente que os gastos com saúde das famílias brasileiras são maiores 
entre aquelas residentes nas regiões do país que apresentam melhores indicadores socio-
econômicos – Sul e Sudeste –, assim como em áreas urbanas. Esta situação é decorrente, 
principalmente, dos diferenciais de renda e da distribuição da oferta de serviços de saúde 
entre as regiões do Brasil. Este padrão pode sugerir uma especialização regional, com predo-
mínio da utilização do SUS nas regiões mais pobres, e maior utilização de serviços privados 
nas regiões mais ricas. 

A demanda por serviços de saúde é determinada por diversos fatores, como necessidade 
sentida, fatores psicossociais, seguridade social, demografia, epidemiologia, utilização dos ser-
viços, regulamentação e fatores culturais (Zucchi, Del Nero e Malik, 2000). Além dos fatores 
relacionados à demanda, o gasto com saúde também é fortemente determinado pela renda. 
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Estes gastos aumentam à medida que se eleva a renda das famílias (Silveira et al., 2006; 
Andrade e Lisboa, 2006; Garcia et al., 2013). Assim, é coerente que o valor do gasto com 
saúde tenha sido maior nas regiões em que a renda das famílias é maior.

Apesar da melhoria na distribuição de renda no Brasil, observada ao longo das últimas 
décadas, o Brasil ainda é um dos países mais desiguais do mundo. A elevação dos níveis de 
renda, com declínio na pobreza e crescimento no nível geral de bem-estar da população, se 
deu de maneira a reproduzir o padrão histórico, marcado por desigualdades regionais (De Barros, 
Mendonça e Duarte, 1997). Segundo dados do Censo Demográfico 2010, o rendimento 
nominal mensal médio das pessoas de 10 anos ou mais de idade era de R$ 1.396 na região 
Sudeste e de R$ 806 na Nordeste. Este rendimento era mais que o dobro nas áreas urbanas 
(R$ 1.294) em relação às rurais R$ 596 (IBGE, 2012). O declínio na desigualdade de renda 
pode contribuir para explicar a redução da concentração dos gastos com saúde segundo a 
renda das famílias, observada neste estudo. Não obstante, ressalta-se que foram mantidas as 
diferenças regionais, com maior concentração do gasto com saúde entre as famílias de maior 
renda residentes em áreas rurais, assim como nas regiões Norte e Nordeste.

O gasto com saúde também está atrelado à oferta de serviços de saúde. As desigualdades 
nos gastos com saúde das famílias residentes nas diferentes regiões e em áreas urbanas e rurais 
do país mantêm relação com a distribuição desigual da oferta de serviços de saúde no território 
brasileiro. O menor valor do gasto entre as famílias residentes nas regiões Norte e Nordeste, 
assim como em áreas rurais, é coerente com a menor oferta de serviços de saúde nestas regiões.

Corroborando esta suposição, um estudo sobre internações hospitalares e oferta de ser-
viços de saúde, utilizando dados da PNAD 1998, sugeriu a existência de efeito de demanda 
induzida pela oferta, no caso dos leitos hospitalares (Castro, Travassos e Carvalho, 2005). 
Ademais, Neri e Soares (2002) verificaram que a chance de procurar por serviços de saúde 
aumenta à medida que se eleva a densidade populacional, sendo 47% maior em áreas metro-
politanas em comparação com áreas rurais. 

Nunes et al. (2001) registraram importantes desigualdades regionais na oferta de infraes-
trutura de serviços e recursos humanos em saúde entre as regiões brasileiras, ainda na década 
de 1990. Enquanto o país possuía, em 1999, em média três leitos disponíveis para o SUS 
(sendo 2,1 privados) e 1,4 médico por mil habitantes, a região Norte apresentava 2,1 leitos 
para o SUS, 1,2 leito privado e 0,6 médico por mil habitantes, correspondendo a cerca da 
metade dos recursos por população existentes na região Sudeste. Quanto ao número de odon-
tólogos por mil habitantes, a região Sudeste e a Centro-Oeste apresentavam valores quatro 
vezes superiores à região Norte e duas vezes à Nordeste. 

A Pesquisa Assistência Médico-Sanitária realizada pelo IBGE, em 2009, revelou que 
houve melhoria nos indicadores de oferta de serviços de saúde no período 1999-2009.  
As regiões Norte e Nordeste eram as mais desprovidas de leitos por habitante – com 1,8 e 
2,0, respectivamente, em 2009. Embora tenha havido aumento do número de leitos públicos 
nestas regiões e de estes representarem mais de 50% dos leitos disponíveis para internação, 
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este aumento não foi suficiente para compensar a diminuição do número de leitos privados e 
o aumento do tamanho da população (IBGE, 2010b). 

Não obstante, Porto et al.  (2007), ao avaliarem uma metodologia para alocação de 
recursos financeiros para a saúde no Brasil, constataram que a incorporação das variáveis de 
oferta nas equações de uso de serviços de saúde não foi capaz de eliminar o efeito negativo 
das condições sociais e de saúde no uso de serviços de saúde. Este achado corrobora a hipó-
tese de que as desigualdades na disponibilidade de serviços não são a única explicação para as 
desigualdades sociais no uso. Ou seja, existem outras barreiras sociais no acesso aos serviços 
de saúde, como a capacidade de compra e a cobertura de planos de saúde, ambos fatores re-
lacionados à renda das famílias. 

Possivelmente, a renda também é fator importante para a determinação da composição dos 
gastos com saúde entre as diferentes regiões brasileiras. Em todas as regiões brasileiras, os gastos 
com medicamentos foram o principal componente do gasto com saúde, seguidos pelos planos 
de saúde. Todavia, a participação do gasto com planos de saúde em relação ao total do gasto com 
saúde foi menor entre famílias residentes em áreas rurais, em relação às urbanas. Ainda, esta par-
ticipação foi menor na região Norte, em relação às demais regiões. Isto pode estar relacionado 
não apenas à renda das famílias mas também à oferta de planos de saúde nas diferentes regiões. 

No período compreendido entre as duas POFs estudadas, a participação do gasto com 
planos de saúde em relação ao total do gasto com saúde das famílias brasileiras apresentou pe-
quena elevação, de 28,1% para 29,8%, embora tal comportamento não tenha sido observado 
em todas as regiões. Ademais, não houve aumento da proporção de famílias que tiveram gasto 
com planos de saúde, mas houve elevação do valor médio do gasto. Isto é coerente com o 
fato de que a receita das operadoras de planos de saúde elevou-se de R$ 28 bilhões, em 2003, 
para R$ 73 bilhões, em 2010 (ANS, 2011). Apesar dos lucros crescentes e dos subsídios do 
governo, os planos privados de saúde não atuam de maneira sinérgica com o sistema público. 
Segundo Ocké-Reis (2012), o mercado privado oferece cobertura duplicada aos serviços ofe-
recidos pelo SUS, porém os beneficiários dos planos ainda usufruem dos serviços públicos e 
os planos de saúde, em grande parte, não realizam de maneira adequada o ressarcimento das 
despesas de seus beneficiários para o governo. 

Além disso, os planos de saúde contribuem para gerar desigualdades no acesso e na utili-
zação de serviços de saúde, uma vez que cobrem uma parcela específica da população brasilei-
ra, que inclui pessoas com renda mais elevada, cor da pele branca, maior nível de escolaridade, 
inseridas em determinados ramos no mercado de trabalho e residentes em capitais ou regiões 
metropolitanas (Pinto e Soranz, 2004). Muitas vezes, as famílias com menor renda adquirem 
planos de saúde básicos, que não provêm acesso a determinados exames ou procedimentos, 
de modo que seus usuários podem ter um diagnóstico muito tardio de determinadas doenças, 
o que pode trazer consequências adversas para estes e para o SUS. Bahia, Simmer e Oliveira 
(2004) destacam, entre as consequências da segmentação do sistema de saúde brasileiro (entre 
público e privado), o elevado padrão de gastos privados com saúde, a transferência de riscos 
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relacionados com custos assistenciais do privado para o público e o padrão diferenciado, se-
gundo condição de cobertura, de utilização de serviços, no que tange à quantidade de serviços 
utilizados e, possivelmente, à qualidade da atenção prestada.

Santos (2011), ao estudar os possíveis efeitos dos seguros privados sobre os sistemas 
nacionais de saúde, concluiu que a cobertura duplicada pode contribuir para a iniquidade na 
oferta, no acesso e no uso dos serviços, e incentivar o desenvolvimento do setor privado nos 
serviços em que a população tem dificuldade de acesso no sistema público, como consultas 
especializadas, cirurgias eletivas e medicamentos. Ademais, não reduz a pressão da demanda 
por serviços do sistema público, tampouco no financiamento deste sistema. Também não 
contribui para a preservação dos objetivos gerais do SUS – universalidade, integralidade e 
equidade – nem para os objetivos sociais, como a melhoria das condições de vida da popula-
ção. Segundo o autor, os planos de saúde “corroem” estes objetivos (Santos, 2011, p. 2.747).                       

Recentemente, tem havido intenso debate sobre a existência de subsídio público ao sub-
sistema privado de saúde (Bahia, 2009; Piola, 2006). Devido ao princípio da universalidade, 
usuários que necessitam de procedimentos complexos não cobertos pelos planos de saúde 
recorrem ao SUS, ainda que os pagamentos das mensalidades dos planos sejam, em grande 
parte, dedutíveis do imposto de renda. Este subsídio é altamente regressivo, ou seja, beneficia 
as pessoas com maior renda, que têm capacidade de pagamento, ao mesmo tempo que reduz 
a capacidade de financiamento do SUS. O subfinanciamento é preocupante, pois se sabe que 
é o SUS que garante, por direito constitucional, atenção à saúde integral e universal à popu-
lação brasileira. A rígida regulação dos planos privados de saúde é essencial para minimizar 
a competição entre o setor público e o privado e determinar o reembolso ao SUS quando os 
usuários de planos de saúde utilizam serviços públicos (Victora et al., 2011a). 

Diversos estudos demonstraram que o gasto com saúde tem maior peso para as famílias 
de menor renda (Silveira, Osório e Piola, 2006; Andrade e Lisboa, 2006; Garcia et al., 2013). 
É amplamente conhecida a associação direta entre renda e saúde, ou seja, quanto maior a 
renda, melhor a situação de saúde. As pessoas mais pobres, justamente aquelas que têm mais 
necessidades de saúde, são as que têm menos acesso aos serviços de saúde, o que acaba por 
aprofundar as desigualdades. Por sua vez, as decisões individuais ou políticas públicas que afe-
tam direta ou indiretamente a saúde têm efeitos cruciais sobre o desenvolvimento econômico 
de um país (Andrade e Lisboa, 2006). Nesse sentido, as políticas públicas de saúde também 
são políticas de combate à pobreza e à desigualdade (Neri e Soares, 2002).

Segundo Silveira, Osório e Piola (2002), o SUS é um fator de peso na explicação da 
menor proporção de famílias que tiveram gasto com saúde entre as famílias de menor renda. 
O aumento da oferta de serviços odontológicos no SUS, aliado às melhorias nas condições 
de saúde bucal da população brasileira (Brasil, 2011), pode ter contribuído para redução dos 
gastos com tratamento dentário, em todas as regiões brasileiras, observada neste estudo. 
Da mesma maneira, o aumento da oferta de consultas médicas, especialmente relacionado à 
expansão da estratégia Saúde da Família (Facchini e Garcia, 2009), pode ter contribuído para 
a redução da proporção de famílias que tiveram gastos com estes serviços.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
O SUS é um dos maiores sistemas públicos universais de saúde do mundo. Melhorias marcantes 
na situação de saúde da população brasileira que ocorreram nas últimas décadas podem ser in-
discutivelmente atribuídas a este sistema. Todavia, em grande parte devido ao subfinanciamento, 
o SUS ainda não é capaz de prover cobertura universal e atenção integral à população brasileira. 
Existem importantes barreiras ao acesso, que se dá de forma desigual entre regiões do país e entre 
grupos socioeconômicos distintos. Como consequência, o gasto privado ainda é um componen-
te importante do gasto com saúde no Brasil. 

Os achados deste estudo corroboram estudos prévios, indicando importantes desigual-
dades regionais no valor e na composição do gasto com saúde das famílias brasileiras. Sabe-se, 
ainda, que persistem desigualdades no gasto com saúde segundo a situação socioeconômica 
das famílias, com maior concentração do gasto entre as famílias de maior renda. Todavia, o 
peso deste gasto é muito maior sobre o rendimento das famílias de menor renda. Desta for-
ma, existe grande potencial para que as políticas públicas de saúde, implementadas no âmbito 
do SUS, tenham um impacto redistributivo e, possivelmente, possam contribuir não apenas 
para a redução das desigualdades regionais e sociais em saúde mas também para a redução da 
pobreza no Brasil.
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